
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2010885 - RS (2022/0197540-3)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : MASCARON SUPERMERCADOS LTDA 
ADVOGADA : FABIANA TENTARDINI - RS049929
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO
ESPECIAL.  JUÍZO  DE  ADEQUAÇÃO  VERIFICADO  NA
ORIGEM  PELA  APLICAÇÃO  DO  TEMA  1.182/STJ.
INTERPOSIÇÃO  DE  NOVO  RECURSO  ESPECIAL.  NÃO
CABIMENTO.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência
do Código de Processo Civil de 2015 (CPC/2015), devem ser exigidos os
requisitos  de  admissibilidade  conforme  nele  previsto,  nos  termos  do
Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2.  A jurisprudência  desta  Corte  firmou-se  no  sentido  de  que  o  único
recurso  cabível  para  suscitar  possíveis  equívocos  na  aplicação,  pelo
Tribunal  de  origem,  de  precedente  qualificado  é  o  agravo  interno,  a
ser julgado pelo Tribunal de origem, não havendo previsão legal para o
cabimento de qualquer outro meio de impugnação,  notadamente novo
recurso especial, como é o caso dos autos. Precedentes. 
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de 16/06/2026 a 22/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

Documento eletrônico VDA57949151 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  BENEDITO GONÇALVES   Assinado em: 25/06/2026 13:47:10
Publicação no DJEN/CNJ de 29/06/2026. Código de Controle do Documento: c1256fe9-11f3-4427-b3ab-0227e56fe92a



  Brasília, 22 de junho de 2026.

Ministro Benedito Gonçalves
Relator
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RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : MASCARON SUPERMERCADOS LTDA 
ADVOGADA : FABIANA TENTARDINI - RS049929
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO
ESPECIAL.  JUÍZO  DE  ADEQUAÇÃO  VERIFICADO  NA
ORIGEM  PELA  APLICAÇÃO  DO  TEMA  1.182/STJ.
INTERPOSIÇÃO  DE  NOVO  RECURSO  ESPECIAL.  NÃO
CABIMENTO.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência
do Código de Processo Civil de 2015 (CPC/2015), devem ser exigidos os
requisitos  de  admissibilidade  conforme  nele  previsto,  nos  termos  do
Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2.  A jurisprudência  desta  Corte  firmou-se  no  sentido  de  que  o  único
recurso  cabível  para  suscitar  possíveis  equívocos  na  aplicação,  pelo
Tribunal  de  origem,  de  precedente  qualificado  é  o  agravo  interno,  a
ser julgado pelo Tribunal de origem, não havendo previsão legal para o
cabimento de qualquer outro meio de impugnação,  notadamente novo
recurso especial, como é o caso dos autos. Precedentes. 
3. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão, assim ementada
(fl. 547):

PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.  JUÍZO  DE
ADEQUAÇÃO VERIFICADO NA ORIGEM PELA APLICAÇÃO DO
TEMA  1.182/STJ. INTERPOSIÇÃO  DE  NOVO  RECURSO
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ESPECIAL.  NÃO  CABIMENTO.  RECURSO  ESPECIAL  NÃO
CONHECIDO.

O agravante alega que "o entendimento colacionado nos precedentes
citados  na  decisão  monocrática,  que  representam  a  posição  deste
Superior Tribunal de Justiça, somente tem aplicabilidade nos casos em
que  o  acórdão  regional  parametriza  seus  termos  em  alinhamento  ao
paradigma das cortes superiores, com a verdadeira utilização da técnica
da conformação – situação que não se verifica no caso em apreço" (fl.
560). 

Sem impugnação.

É o relatório.

VOTO

Consigne-se inicialmente que o recurso foi interposto contra decisão
publicada na vigência do Código de Processo Civil de 2015 (CPC/2015),
devendo  ser  exigidos  os  requisitos  de  admissibilidade  conforme  nele
previsto, nos termos do Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

Dito isso, observa-se que o presente recurso não merece prosperar,
tendo em vista que dos argumentos apresentados no agravo interno não
se vislumbram razões para reformar a decisão agravada.

Conforme  exposto  na  decisão  agravada,  observa-se  que  houve
interposição  de  novo  recurso  especial  contra  acórdão  proferido  pelo
Tribunal de origem que, após juízo de conformação, manteve o acórdão
que negou provimento à apelação (fls. 433-436).

Ocorre que, conforme jurisprudência desta Corte,  o único recurso
cabível para suscitar possíveis equívocos na aplicação, pelo Tribunal de
origem, de precedente qualificado é o agravo interno, a ser julgado pelo
Tribunal  de origem, não havendo previsão legal  para  o cabimento de
qualquer outro meio de impugnação, notadamente novo recurso especial,
como é o caso dos autos.

Documento eletrônico VDA57295600 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  BENEDITO GONÇALVES   Assinado em: 01/06/2026 14:27:30
Código de Controle do Documento: 0eb3b59a-31ae-4f76-b367-8d30d2073f64



Com efeito, é atribuição exclusiva e definitiva dos Tribunais locais a
verificação  da  conformidade  do  caso  concreto  ao  precedente  abstrato
estabelecido em recurso especial repetitivo ou repercussão geral.

A propósito:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO
ESPECIAL. JUÍZO DE ADEQUAÇÃO VERIFICADO NA ORIGEM
PELA  APLICAÇÃO  DO  TEMA  1.182/STJ. INTERPOSIÇÃO  DE
NOVO RECURSO ESPECIAL. NÃO CABIMENTO.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência
do Código de Processo Civil de 2015 (CPC/2015), devem ser exigidos
os requisitos de admissibilidade conforme nele previsto, nos termos do
Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que o único
recurso cabível para suscitar possíveis equívocos na aplicação, pelo
Tribunal de origem, de precedente qualificado é o agravo interno, a
ser  julgado  pelo  Tribunal  de  origem,  não  havendo previsão  legal
para  o  cabimento  de  qualquer  outro  meio  de  impugnação,
notadamente  novo  recurso  especial,  como  é  o  caso  dos  autos.
Precedentes.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n.  2.041.872/RS, relator Ministro Benedito Gonçalves,
Primeira Turma, DJEN de 14/5/2026; grifos nossos.)

TRIBUTÁRIO.  PROCESSUAL  CIVIL.  ACÓRDÃO  RECORRIDO
PROFERIDO  NOS  TERMOS  DO  ART.  1.040  DO  CPC.
INTERPOSIÇÃO  DE  NOVO  RECURSO  ESPECIAL.  NÃO
CABIMENTO.
1. É  incabível  a  interposição  de  recurso  especial  contra  acórdão
prolatado  em  juízo  de  retratação  (art.  1.040  do  CPC)  para
adequação do julgamento à tese firmada pelo Superior Tribunal de
Justiça ao decidir recurso repetitivo. Precedentes.
2. Agravo interno não provido.
(AgInt  no  REsp  n.  2.086.520/RS, relator  Ministro  Sérgio  Kukina,
Primeira Turma, DJEN de 28/4/2026; grifos nossos.)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  RECURSO  ESPECIAL  INTERPOSTO
CONTRA  ACÓRDÃO  PROFERIDO  NA  ORIGEM  EM  SEDE  DE
JUÍZO DE RETRATAÇÃO. ADEQUAÇÃO A TEMA REPETITIVO.
ART. 1.040, II, DO CPC. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A parte agravante interpôs recurso especial contra acórdão que, em
juízo  de  retratação,  deu  provimento  a  recurso,  adequando  a  questão
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jurídica ao tema decidido pelo STJ em sede de recurso repetitivo,  na
forma do art. 1.040, II, do CPC.
2. De acordo com entendimento do STJ, é incabível a interposição de
novo recurso especial contra acórdão que, em juízo de retratação,
altera o entendimento antes esposado pela Corte local para adequá-
lo ao posicionamento firmado pelo STJ em sede de recurso especial
repetitivo, nos termos do art. 1.040, II, do CPC.
3. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp n.  2.995.434/SP, relatora Ministra Maria Thereza de
Assis Moura, Segunda Turma, DJEN de 30/3/2026; grifos nossos.)
TRIBUTÁRIO.  PROCESSUAL  CIVIL.  TRIBUNAL  DE  ORIGEM.
APLICAÇÃO  AO  CASO  CONCRETO  DE  ENTENDIMENTO
FIRMADO  EM  RECURSO  ESPECIAL  REPETITIVO.  NOVO
RECURSO ESPECIAL. NÃO CABIMENTO.
1.  Há  muito,  foi  consolidado  no  STJ  o  entendimento  de  que,  "[n]a
sistemática introduzida pelo artigo 543-C do CPC, incumbe ao Tribunal
de origem, com exclusividade e em caráter definitivo, proferir juízo de
adequação do caso concreto ao precedente formado em repetitivo, não
sendo possível, daí em diante, a apresentação de qualquer outro recurso
dirigido  a  este  STJ,  sob  pena  de  tornar-se  ineficaz  o  propósito
racionalizador implantando pela Lei  11.672/2009" (Questão de Ordem
no Ag n. 1.154.599/SP, Rel. Ministro Cesar Asfor Rocha, Corte Especial,
DJe de 12/5/2011).
2.  Inadmissível  a  interposição  de  novo  recurso  especial  contra  o
acórdão de adequação a repetitivo ou repercussão geral proferido
pelo Tribunal local. Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 2.073.120/SC,
Relator  Ministro  Sérgio  Kukina,  Primeira  Turma,  DJe  de
20/10/2023;  e  AgInt  no  REsp  n.  2.046.982/PE, Relator  Ministro
Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe de 15/9/2023.
3. Agravo interno improvido.
(AgInt  no  AREsp  n.  2.992.127/RS, relator  Ministro  Sérgio  Kukina,
Primeira Turma, DJEN de 15/12/2025; grifos nossos.) 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.010.885 / RS

Número Registro: 2022/0197540-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
50036561220214047107 

Sessão Virtual de 16/06/2026 a 22/06/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA 

Secretário

Bela. ANDREA GONÇALVES FUJICHIMA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MASCARON SUPERMERCADOS LTDA 
ADVOGADA : FABIANA TENTARDINI - RS049929
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - IRPJ/IMPOSTO DE RENDA DE
PESSOA JURÍDICA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MASCARON SUPERMERCADOS LTDA 
ADVOGADA : FABIANA TENTARDINI - RS049929
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

TERMO

A  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
16/06/2026 a  22/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo
Sérgio Domingues votaram com o Sr.  Ministro Relator.  Presidiu o julgamento o Sr.  Ministro
Sérgio Kukina.

Brasília, 22 de junho de 2026
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